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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO N. 05/2014
Indico ao Prefeito, Exm.o Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, nos moldes do anteprojeto de lei em anexo, estude e nos encaminhe o mais breve possível projeto de lei alterando o artigo 150 da Lei n. 2.693, 26 de agosto de 1997 - Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro (Estatuto dos Servidores Municipais), para, a partir da referida alteração, garantir-se o pagamento do adicional de periculosidade aos vigias municipais. 
Justificativa
A alteração do artigo 150 do Estatuto dos Servidores Municipais se faz de todo necessária, para atualizá-lo de acordo com a Lei Federal n. 12.740, de 08/12/2012, que dá nova redação ao art. 193 da Consolidação das Leis do Trabalho, e também com a Portaria MTE n. 1.885, de 02 de dezembro de 2013, incluindo como atividades ou operações perigosas aquelas que sujeitam o trabalhador a roubos ou outras espécies de violência física no exercício de atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial, como, por exemplo, nossos vigias, vigilantes e guardas-civis. Com a presente alteração do artigo 150 do Estatuto dos Servidores Municipais, pretendemos fazer justiça a nossos vigias concedendo-lhes o adicional de periculosidade no valor de 30% do salário.

Cabe deixar bastante claro que em momento algum pretendemos equiparar vigias a vigilantes e guardas-civis. Não se trata disso. São profissões distintas, todos sabemos disso. Nem por isso os vigias em geral deixam de correr sérios riscos no exercício de suas funções, tanto mais quanto não contam geralmente com a mesma preparação nem os equipamentos de proteção dos vigilantes e guardas-civis. Tal fato fica bastante claro quando, analisando o Anexo 3 da NR 16 do Ministério do Trabalho e Emprego, aprovado recentemente, verificamos que, entre as atividades arroladas como atividades ou operações que expõem os empregados a roubos ou outras espécies de violência fisíca, acha-se o telemonitoramento/telecontrole por meio do controle e/ou monitoramento de locais através de sistemas eletrônicos de segurança. Ora, se mesmo os trabalhadores que se encontram protegidos dentro uma cabine de vigilância exercendo o referido controle eletrônico do local, enquadram-se entre os que estão sujeitos a sofrer violência física, e, portanto, têm direito ao adicional de periculosidade, que dirá nossos vigias, que exercem sua função geralmente sozinhos, de peito aberto, e não raro durante a noite! 
Cabe ainda observar que o meliante não distingue entre vigias e vigilantes. Se adentra uma empresa ou órgão público para roubar ou destruir o patrimônio público, procurará tirar de seu caminho aquele que lá se encontra para impedir que ele perpetre o malfeito. Vê-se, pois, que em certas circunstâncias o vigia corre tanto ou até mais riscos que o vigilante e o guarda-civil, já que não possui por arma senão um porrete que mantém ao alcance da mão. Na situação retrocitada, por exemplo, o vigia de plantão correrá grande risco de ser baleado, espancado ou imobilizado pelo meliante. 
Clamo, por isso, a V. Exª que faça justiça a nossos vigias e atenda a seus anseios enviando-nos projeto de lei que dê nova redação ao artigo 150 do Estatuto dos Servidores Municipais.           
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ANTEPROJETO DE LEI Nº       /2013
Dá nova redação ao caput do artigo 150 da Lei n. 2.693, de 26 de agosto de 1997 - Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores Públicos do Município de Bebedouro (Estatuto dos Servidores). 
Fernando Galvão Moura, Prefeito Municipal de Bebedouro, usando de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 150 da Lei n. 2.693, de 26 de agosto de 1997, que instituiu o Regime Jurídico dos Funcionários e Servidores do Município de Bebedouro, passa a ter a seguinte redação:

Art. 150. São consideradas atividades ou operações perigosas aquelas que, nos termos da NR 16 - Atividades e Operações Perigosas -, atualizada pela Portaria MTE n. 1.885, de 02 de dezembro de 2013, da Lei n. 7.369, de 20/09/1985, e da Lei n. 12.740, de 08/12/2012, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em virtude de exposição permanente do trabalhador a:

I - Inflamáveis, explosivos ou energia elétrica;

II - roubos ou outras espécies de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patrimonial.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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